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Introdução

A inclusão na saúde está diretamente relacionada ao reconhecimento dos direitos das

pessoas  com  deficiência,  transtornos  do  desenvolvimento,  limitações  sensoriais  e

outras condições que possam interferir no acesso aos serviços de saúde. A garantia

desses direitos  depende da formação adequada dos profissionais  responsáveis  pelo

cuidado (Organização Mundial da Saúde, 2023).

Historicamente, pessoas com deficiência enfrentaram inúmeras barreiras para acessar
serviços  de  saúde  de  forma  plena  e  digna.  Tais  obstáculos  incluem  dificuldades
arquitetônicas,  barreiras  comunicacionais,  preconceitos  e  insuficiência  de
profissionais  capacitados  para  lidar  com  demandas  específicas  dessa  população
(Mendes; Silva, 2021).

A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência representa um importante
avanço na promoção da inclusão nos serviços de saúde brasileiros. Entretanto,  sua
efetivação depende da capacitação contínua dos profissionais e da incorporação dos
princípios da inclusão nos currículos dos cursos da área da saúde (Brasil, 2023).

A  formação  acadêmica  tradicional  ainda  apresenta  limitações  no  que  se  refere  à
abordagem das necessidades específicas das pessoas com deficiência. Muitos cursos
priorizam conteúdos biomédicos e oferecem pouca ênfase às questões relacionadas à
acessibilidade,  comunicação  inclusiva  e  direitos  humanos  (Ceccim;  Feuerwerker,
2020

Nesse  contexto,  torna-se  essencial  a  adoção  de  metodologias  de  ensino  que

promovam  o  desenvolvimento  de  competências  inclusivas  durante  a  graduação.

Estratégias  como  aprendizagem  baseada  em  problemas,  simulações  clínicas  e

experiências  práticas  favorecem  a  construção  de  uma  formação  mais  sensível  às

diversidades humanas (Freire, 2019).

A comunicação constitui um dos principais desafios enfrentados pelos profissionais
da  saúde  no  atendimento  inclusivo.  A  ausência  de  conhecimentos  em  Língua
Brasileira de Sinais (Libras),  por exemplo,  pode comprometer significativamente a
qualidade da assistência prestada às pessoas com deficiência auditiva (Lacerda, 2021).



Além da deficiência auditiva, indivíduos com deficiência visual também enfrentam
obstáculos importantes relacionados ao acesso à informação em saúde. A produção de
materiais educativos acessíveis e a utilização de tecnologias assistivas são estratégias
fundamentais para garantir a inclusão desse público (OMS, 2023).

A educação inclusiva também contribui para a redução de atitudes discriminatórias e
preconceituosas nos ambientes de saúde. A sensibilização dos estudantes durante sua
formação  acadêmica  favorece  o  desenvolvimento  de  práticas  profissionais  mais
humanizadas e comprometidas com a equidade (Pereira et al., 2022).

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de compreensão dos determinantes

sociais da saúde. A inclusão não deve ser limitada apenas às pessoas com deficiência,

mas  também  contemplar  grupos  vulneráveis,  como  populações  indígenas,

quilombolas, pessoas em situação de rua e minorias sociais (WHO, 2023).

Os avanços tecnológicos têm ampliado as possibilidades de inclusão no contexto da
saúde. Ferramentas digitais, aplicativos de comunicação alternativa, teleatendimento
acessível  e  tecnologias  assistivas  contribuem  para  melhorar  a  interação  entre
profissionais e usuários dos serviços de saúde (Silva et al., 2023).

A educação interprofissional surge como uma estratégia promissora para fortalecer a
inclusão na formação em saúde. A integração entre diferentes áreas do conhecimento
favorece  a  construção  de  práticas  colaborativas  e  amplia  a  capacidade  dos
profissionais para responder às necessidades complexas dos usuários (Reeves et al.,
2020).

A literatura científica destaca que profissionais capacitados para atuar em contextos
inclusivos  apresentam  maior  sensibilidade  para  identificar  barreiras  de  acesso  e
desenvolver intervenções mais adequadas às necessidades individuais dos pacientes
(Mendes; Silva, 2021).

Entretanto,  persistem desafios  relacionados  à  implementação  efetiva  da  educação

inclusiva nos cursos da área da saúde. Limitações curriculares, escassez de recursos

pedagógicos  e  insuficiência  de  capacitação  docente  figuram  entre  os  principais

obstáculos relatados na literatura (Ceccim; Feuerwerker, 2020).

A formação continuada dos profissionais já inseridos no mercado de trabalho também
é fundamental para garantir a atualização dos conhecimentos relacionados à inclusão.
Programas de educação permanente podem contribuir para a melhoria da qualidade da
assistência e para a promoção da acessibilidade nos serviços de saúde (Brasil, 2023).

Além dos benefícios assistenciais, a educação inclusiva favorece o fortalecimento dos
princípios do Sistema Único de Saúde, especialmente a universalidade, a integralidade
e a equidade. Esses princípios orientam a construção de práticas de cuidado centradas
nas necessidades dos usuários e no respeito à diversidade (Brasil, 2022).



Os estudos analisados demonstram que a inclusão deve ser compreendida como um
processo contínuo que envolve transformações institucionais, pedagógicas e culturais.
A formação dos profissionais da saúde desempenha papel central nesse processo ao
influenciar diretamente a qualidade da assistência prestada à população (UNESCO,
2023).

METODOLOGIA

A pesquisa foi conduzida seguindo etapas metodológicas previamente estabelecidas,

compreendendo  a  definição  do  problema  de  pesquisa,  elaboração  da  questão

norteadora, seleção das bases de dados, definição dos critérios de elegibilidade, coleta

dos estudos, análise crítica e síntese dos resultados.

A  questão  norteadora  formulada  para  esta  revisão  foi:  “Quais  são  os  principais
desafios e perspectivas relacionados à educação inclusiva na saúde para a formação de
profissionais aptos a atuar em contextos de diversidade e acessibilidade?”

A busca  bibliográfica  foi  realizada  em bases  de  dados  nacionais  e  internacionais
amplamente reconhecidas na área da saúde e educação, incluindo Scientific Electronic
Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da
Saúde (LILACS), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Medical Literature Analysis
and Retrieval System Online (MEDLINE/PubMed) e Google Scholar.

Foram  utilizados  Descritores  em  Ciências  da  Saúde  (DeCS)  e  Medical  Subject
Headings  (MeSH)  relacionados  à  temática.  Os  principais  descritores  empregados
foram:  “Educação  Inclusiva”,  “Saúde”,  “Formação Profissional”,  “Acessibilidade”,
“Inclusão  Social”,  “Inclusive  Education”,  “Health  Education”,  “Professional
Training” e “Accessibility”.

Os descritores foram combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR para

ampliar a sensibilidade das buscas e possibilitar a identificação de estudos relevantes

sobre a temática investigada.

Foram  incluídos  artigos  científicos  originais,  revisões  sistemáticas,  revisões
integrativas,  documentos institucionais,  diretrizes e publicações oficiais  disponíveis
na íntegra, publicados nos idiomas português, inglês e espanhol entre os anos de 2015
e 2025.

Como  critérios  de  exclusão  foram  considerados  estudos  duplicados,  artigos  sem
acesso ao texto completo, editoriais, cartas ao editor, resumos de eventos científicos,
dissertações, teses e publicações que não apresentavam relação direta com o tema da
educação inclusiva na saúde.



Após  a  etapa  inicial  de  busca,  os  estudos  identificados  foram  exportados  para
planilhas  eletrônicas,  permitindo  a  organização  e  o  gerenciamento  das  referências
encontradas nas diferentes bases de dados consultadas.

Em seguida, foi realizada a leitura dos títulos e resumos dos trabalhos selecionados
para verificar  sua adequação aos objetivos  da pesquisa e aos critérios  de inclusão
previamente estabelecidos.

Resultados e discussão

Os  estudos  analisados  demonstram  que  muitos  cursos  da  área  da  saúde  ainda

apresentam  lacunas  relacionadas  à  abordagem  da  inclusão  em  seus  currículos.

Frequentemente,  os  conteúdos  referentes  à  acessibilidade  e  ao  atendimento  de

populações vulneráveis são tratados de forma superficial, limitando a preparação dos

futuros profissionais (Ceccim; Feuerwerker, 2020).

A deficiência na formação acadêmica reflete diretamente na qualidade da assistência
prestada.  Profissionais  que  não  recebem  treinamento  adequado  podem  apresentar
dificuldades  na  comunicação,  na  identificação  de  necessidades  específicas  e  na
implementação  de estratégias  que  promovam o  cuidado  inclusivo  (Mendes;  Silva,
2021).

A  comunicação  acessível  surge  como  um  dos  principais  desafios  observados  na
prática  assistencial.  A ausência  de  conhecimentos  em Língua  Brasileira  de Sinais
(Libras),  por  exemplo,  pode  comprometer  significativamente  o  atendimento  às
pessoas  com  deficiência  auditiva,  dificultando  a  transmissão  de  informações
essenciais para o cuidado em saúde (Lacerda, 2021).

Além  da  deficiência  auditiva,  indivíduos  com  deficiência  visual  frequentemente
enfrentam  barreiras  relacionadas  ao  acesso  à  informação  em  saúde.  A
indisponibilidade  de  materiais  adaptados  e  a  limitação  do  uso  de  recursos
tecnológicos acessíveis dificultam a autonomia desses usuários durante o atendimento
(OMS, 2023).

Outro  aspecto  relevante  refere-se  à  acessibilidade  física  nos  ambientes  de  saúde.
Embora avanços tenham sido observados nos últimos anos, ainda existem instituições
que  apresentam  inadequações  estruturais  que  limitam  o  acesso  de  pessoas  com
mobilidade reduzida aos serviços assistenciais (Brasil, 2023).

Os resultados também indicam que o preconceito e a discriminação continuam sendo
obstáculos  importantes  para  a  efetivação  da  inclusão.  Atitudes  capacitistas  podem
influenciar negativamente a relação entre profissionais e usuários, comprometendo a
qualidade do cuidado e o respeito à dignidade humana (Pereira et al., 2022).

Nesse cenário, a educação inclusiva desempenha papel fundamental na desconstrução
de estereótipos e na promoção de uma cultura institucional baseada no respeito às



diferenças.  A  sensibilização  dos  estudantes  durante  a  formação  contribui  para  o
desenvolvimento de práticas profissionais mais humanizadas (Freire, 2019).

A  literatura  destaca  a  importância  das  metodologias  ativas  de  ensino  no
desenvolvimento de competências inclusivas. Estratégias como aprendizagem baseada
em problemas,  simulações  clínicas  e estudos de caso favorecem a reflexão crítica
sobre situações reais vivenciadas por pessoas com deficiência (Moran, 2021).

A educação interprofissional também tem sido apontada como uma ferramenta eficaz
para fortalecer a inclusão na saúde. A interação entre estudantes de diferentes áreas
possibilita  a  construção  de  abordagens  colaborativas  e  integradas,  ampliando  a
capacidade de resposta às necessidades dos usuários (Reeves et al., 2020)

Outro ponto frequentemente discutido refere-se ao papel dos docentes na promoção
da educação inclusiva. Professores capacitados e comprometidos com os princípios da
inclusão exercem influência significativa na formação de profissionais mais sensíveis
às questões relacionadas à diversidade (UNESCO, 2023).

Os avanços tecnológicos têm ampliado as possibilidades de inclusão nos processos de
ensino  e  assistência  em  saúde.  Ferramentas  digitais,  softwares  de  acessibilidade,
aplicativos de comunicação alternativa e tecnologias assistivas têm contribuído para
reduzir barreiras e ampliar a participação dos usuários nos serviços de saúde (Silva et
al., 2023).

No entanto, a incorporação dessas tecnologias ainda enfrenta desafios relacionados à
disponibilidade  de  recursos  financeiros,  infraestrutura  adequada  e  capacitação  dos
profissionais para sua utilização eficiente (WHO, 2023).

A  análise  dos  estudos  demonstra  que  a  inclusão  deve  contemplar  não  apenas  as
pessoas com deficiência, mas também outros grupos historicamente vulnerabilizados.
Populações indígenas,  quilombolas,  pessoas em situação  de rua e minorias  sociais
frequentemente  enfrentam  dificuldades  semelhantes  relacionadas  ao  acesso  e  à
qualidade da assistência (Brasil, 2022).

Os princípios da equidade e da integralidade, fundamentais para os sistemas públicos
de  saúde,  estão  diretamente  relacionados  à  promoção  da  inclusão.  Garantir
atendimento adequado às necessidades específicas de cada indivíduo constitui  uma
condição indispensável para a efetivação desses princípios (Starfield, 2018).

A formação continuada dos profissionais já inseridos no mercado de trabalho também
se mostra necessária. Programas de educação permanente contribuem para atualizar
conhecimentos,  desenvolver  habilidades  inclusivas  e  promover  melhorias  na
qualidade da assistência prestada (Brasil, 2023).

Outro  aspecto  relevante  refere-se  à  necessidade  de  fortalecer  a  participação  das
próprias  pessoas  com  deficiência  nos  processos  educativos.  A  inclusão  de  suas
experiências  e  perspectivas  nas  atividades  acadêmicas  contribui  para  uma
compreensão mais ampla das barreiras enfrentadas no cotidiano dos serviços de saúde
(OMS, 2023).



A literatura também evidencia que a promoção da inclusão beneficia não apenas os
usuários dos serviços, mas também os próprios profissionais. Ambientes formativos
inclusivos  favorecem  o  desenvolvimento  de  habilidades  relacionadas  à  empatia,
comunicação, trabalho em equipe e resolução de problemas complexos (Freire, 2019).

As  políticas  públicas  educacionais  e  de  saúde  desempenham papel  estratégico  na
consolidação da educação inclusiva. A implementação de diretrizes nacionais voltadas
à acessibilidade e à formação profissional  pode contribuir  para a padronização de
práticas inclusivas nas instituições de ensino superior (Brasil, 2023).

Os  avanços  observados  nas  últimas  décadas  demonstram  que  a  inclusão  vem
ganhando  espaço  progressivamente  nos  currículos  dos  cursos  da  saúde.  Contudo,
ainda existem diferenças significativas entre instituições, evidenciando a necessidade
de  maior  uniformidade  na  implementação  dessas  práticas  (Ceccim;  Feuerwerker,
2020).

A pesquisa científica também possui papel essencial nesse processo. Estudos voltados
à avaliação das estratégias  de ensino inclusivo permitem identificar  métodos mais
eficazes  para  o  desenvolvimento  de  competências  profissionais  relacionadas  à
acessibilidade e ao cuidado humanizado (Reeves et al., 2020).

Outro  aspecto  relevante  refere-se  à  necessidade  de  adaptação  dos  ambientes  de
aprendizagem.  Salas  de  aula  acessíveis,  materiais  didáticos  adaptados  e  recursos
tecnológicos assistivos são fundamentais para garantir a participação plena de todos
os estudantes no processo educacional (OMS, 2023).

A literatura demonstra que a formação profissional baseada nos princípios da inclusão
favorece o desenvolvimento  de competências  relacionadas  ao cuidado centrado na
pessoa. Essa abordagem contribui para que os futuros profissionais reconheçam as
necessidades individuais dos usuários e respeitem suas particularidades (WHO, 2023).

Os desafios relacionados à inclusão também envolvem questões atitudinais. Muitas
barreiras  enfrentadas  por  pessoas  com  deficiência  decorrem  de  preconceitos  e
estigmas presentes na sociedade e, consequentemente,  nos ambientes acadêmicos e
assistenciais (Pereira et al., 2022).

Nesse  contexto,  torna-se  essencial  investir  em  ações  educativas  voltadas  para  a
conscientização  e  o  combate  às  atitudes  discriminatórias.  A  formação  ética  e
humanística deve ocupar papel central nos cursos da área da saúde, contribuindo para
a construção de profissionais mais comprometidos com a justiça social (Freire, 2019).

Os  resultados  encontrados  indicam  que  a  inclusão  está  diretamente  relacionada  à
qualidade da assistência prestada. Profissionais capacitados para atuar em contextos
diversos apresentam maior capacidade de comunicação, acolhimento e resolução das
demandas apresentadas pelos usuários dos serviços de saúde (Mendes; Silva, 2021).



A competência  cultural  tem  sido  apontada  como  uma  habilidade  essencial  para

profissionais da saúde que atuam em contextos inclusivos. Essa competência envolve

a capacidade de compreender diferentes perspectivas culturais e adaptar as práticas

assistenciais às necessidades específicas de cada indivíduo (Purnell, 2021).

Outro  aspecto  frequentemente  destacado  refere-se  à  necessidade  de  inclusão  das
temáticas relacionadas à diversidade sexual e de gênero nos currículos  da área da
saúde.  A  formação  adequada  contribui  para  a  redução  do  preconceito  e  para  a
melhoria da qualidade da assistência prestada a essas populações (Brasil, 2022).

Os resultados encontrados na literatura mostram que muitos usuários ainda relatam
experiências  negativas  decorrentes  de  discriminação  nos  serviços  de  saúde.  Essas
situações podem comprometer a confiança nos profissionais e reduzir a procura por
atendimento, agravando desigualdades já existentes (Pereira et al., 2022).

A formação inclusiva contribui para o fortalecimento da comunicação interpessoal,
considerada  uma  das  competências  mais  importantes  para  a  prática  em saúde.  A
escuta  qualificada  e  o  diálogo  respeitoso  favorecem  a  construção  de  vínculos
terapêuticos mais eficazes (Freire, 2019).

Nesse  contexto,  a  empatia  surge  como  elemento  fundamental  para  o  cuidado

inclusivo. Profissionais capazes de compreender as experiências e dificuldades dos

usuários tendem a oferecer uma assistência mais humanizada e centrada na pessoa

(Rogers, 2020).

A literatura  também aponta  que  a  inclusão  favorece  a  melhoria  da  qualidade  dos
serviços de saúde. Ambientes acessíveis e profissionais preparados contribuem para
aumentar  a  satisfação  dos  usuários  e  promover  melhores  resultados  assistenciais
(OMS, 2023).

Outro  desafio  importante  refere-se  à  necessidade  de  adaptação  dos  estágios
curriculares para contemplar experiências relacionadas à inclusão. Vivências práticas
em diferentes contextos sociais permitem ampliar a compreensão dos estudantes sobre
as desigualdades em saúde (Reeves et al., 2020).

As instituições de ensino superior têm papel fundamental na promoção de políticas
inclusivas. A criação de núcleos de acessibilidade e programas de apoio acadêmico
contribui para fortalecer a permanência e o sucesso dos estudantes em situação de
vulnerabilidade (UNESCO, 2023).

Os avanços observados na legislação brasileira representam importantes conquistas

para a inclusão. Entretanto, a efetivação dessas normas depende da atuação conjunta

de gestores, educadores e profissionais da saúde comprometidos com a transformação

social (Brasil, 2023).



A interdisciplinaridade  também se  destaca  como  uma  estratégia  relevante  para  a
educação inclusiva. A integração de diferentes áreas do conhecimento favorece uma
compreensão mais ampla das necessidades dos usuários e amplia as possibilidades de
intervenção (Ceccim; Feuerwerker, 2020).

Os estudos demonstram que programas de extensão universitária podem contribuir
significativamente  para  o  desenvolvimento  de  competências  inclusivas.  Essas
atividades aproximam os estudantes da realidade social e fortalecem o compromisso
com a cidadania e os direitos humanos (Freire, 2019).

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de avaliação contínua das práticas
pedagógicas adotadas nos cursos da saúde. O monitoramento dos resultados permite
identificar  fragilidades  e  implementar  melhorias  voltadas  para  a  inclusão  (Moran,
2021).

A  participação  ativa  dos  usuários  nos  processos  de  formação  também  tem  sido
recomendada  pela  literatura.  A  inclusão  de  relatos  de  experiências  e  vivências
contribui para aproximar os estudantes das demandas reais enfrentadas pela população
(WHO, 2023).

Conclusão

Observou-se que a formação dos profissionais da saúde deve contemplar não apenas

competências  técnicas,  mas  também  habilidades  relacionadas  à  comunicação,

empatia,  acessibilidade  e  respeito  aos  direitos  humanos.  Essas  competências  são

fundamentais para garantir uma assistência qualificada e centrada nas necessidades

dos usuários.

A  literatura  evidenciou  que  ainda  existem  importantes  desafios  relacionados  à
implementação  da  educação  inclusiva  nos  cursos  da  área  da  saúde.  Barreiras
curriculares, limitações estruturais e insuficiência de capacitação docente continuam
dificultando a consolidação de práticas formativas verdadeiramente inclusivas.

Outro aspecto identificado refere-se à necessidade de fortalecimento da acessibilidade
nos ambientes educacionais e assistenciais. A eliminação de barreiras arquitetônicas,
comunicacionais e atitudinais é indispensável para promover a participação plena de
todos os indivíduos.

A comunicação acessível destacou-se como uma das dimensões mais relevantes para
a efetivação da inclusão.  O desenvolvimento de habilidades  relacionadas à Libras,
tecnologias assistivas e comunicação alternativa contribui para ampliar a qualidade da
assistência prestada.

Os estudos também demonstraram que a formação inclusiva favorece a humanização

do cuidado. Profissionais sensibilizados para as necessidades específicas dos usuários

tendem a desenvolver relações terapêuticas mais acolhedoras, respeitosas e eficazes.



A inclusão de conteúdos relacionados à diversidade cultural, étnica, social e funcional
mostrou-se fundamental para ampliar a compreensão dos futuros profissionais acerca
das desigualdades presentes na sociedade e seus impactos sobre a saúde.

Outro  ponto  importante  refere-se  ao  papel  das  metodologias  ativas  no
desenvolvimento  de  competências  inclusivas.  Estratégias  que  estimulam  a
participação  dos  estudantes  favorecem  a  construção  de  conhecimentos  mais
significativos e aplicáveis à prática profissional.

A educação  interprofissional  também se destacou como uma ferramenta  relevante
para  fortalecer  a  inclusão  na  saúde.  A  colaboração  entre  diferentes  áreas  do
conhecimento contribui para uma abordagem mais abrangente das necessidades dos
usuários.

Os avanços tecnológicos observados nos últimos anos ampliaram significativamente
as possibilidades de inclusão nos processos educativos e assistenciais.  Ferramentas
digitais  e tecnologias  assistivas têm contribuído  para reduzir  barreiras  e promover
maior autonomia aos indivíduos.

Entretanto, verificou-se que a efetividade dessas tecnologias depende da existência de

infraestrutura  adequada  e  da  capacitação  dos  profissionais  para  sua  utilização.

Investimentos contínuos são necessários para garantir que os benefícios da inovação

sejam amplamente distribuídos.

A pesquisa evidenciou ainda a importância das políticas públicas como instrumentos
de promoção da inclusão. Diretrizes nacionais e internacionais desempenham papel
fundamental na orientação das instituições de ensino e dos serviços de saúde.

Os  resultados  também  reforçam  a  necessidade  de  educação  permanente  para  os
profissionais  já  inseridos  no  mercado  de  trabalho.  A  atualização  constante  dos
conhecimentos é essencial para acompanhar as transformações sociais e tecnológicas
relacionadas à inclusão.

A participação ativa das pessoas com deficiência e de outros grupos vulneráveis nos
processos  educativos  mostrou-se  uma  estratégia  importante  para  fortalecer  a
construção de ambientes acadêmicos mais inclusivos e representativos.

Observou-se que a inclusão beneficia não apenas os usuários dos serviços de saúde,
mas também os próprios profissionais e instituições. Ambientes inclusivos favorecem
o  desenvolvimento  de  competências  interpessoais  e  promovem  relações  mais
colaborativas e respeitosas.
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